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PREFEITURA MUNICTPAL DE ITABAIANINHA

SENTENÇAS JUDTCTATS NÃO PAGAS ATE 3tn2t202t

Certifico que há precatórios pendentes de pagamento referente ao
MUNICIPIO DE ITABAIANINHA, CNPJ 13.098.181/0001-82, eu€ foram
inscritos pâra pagamento no exercício 2022, no montante de RS 968.664107
(Novecentos e sessenta e oito mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e sete
centavos).

Cidade de ltabaianinha/SE,31 de dezembro de 2021.

Munic

Praça Floriano Peixoto no. 27, l'Andar, centro, Itabaianiúa/sE, cEP 49.290-000, cNpJ l3.0gg.lgI/000I-82, e-mail pmiratríituol.com.br
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Íribuna! de Justiçâ do Estado dê Sêrgipê

Oados do procêsso:
I{úmêro!
201800113337 Í
Classê:
Processo AdminlstratÍvo
Fa3e:
POSTULACAO
EscÍiyrnia:
Escrivania do Depârtamento de precatório
S€gredo de ,ustiçâr
slM
Ípo do Proceiro,
Êletrônico
I{úmero únicor
0004107-90.2018.a,25.0000

§ituaéo:
ANDAMENTO
f mpêdimento/ Suspeição!
NAO
P.oesso Sígilojol
NAO

óÍgão ,ulg.dorl
TRIBI.JNAL PLENO
D,stribuido Emr
2UO5l2018

Tipo
REQUERENTE TRIBUNAL DE ]UMCA DO ESTADO DE SERGIPE
Interessado MUNICIPIO DEITABAIANINHA

pâÊê6 do procesao:
Í{ome nepÍ€3€ntânte da paÉê

Advogado: ALDILENO UMA ANDRÁDE - 2317lSE

PROCESSO: 20I800113332

Vistos etc.

cuidam os autos do procedimento de controle dos repasses efetuados pelos(as) enteyentidadesdevedores(as) de precatorios inseridos no .egi."'"rpoiar ae pagamentq 
-úí'*-o 

uadministração das contas para onde aportam o, uãlor".. '-

Trata-se de incumbência conferida_ao TJSE pela constituição Federal, prevendo uma extensadisciplina a partir do art. r0l, do ADCT, aa óltg. noteiiã semelhante é previsro po.ra o regimegeral de pagamentos, tamHm com o controle a cargo do Tribunal a" l*iii" icF, "I. 
roõ1.

Essa disciplina constitucionar, comportando inúmeras situações, encontra um melhordetalhamento por meio de normativo do conserho Nacíonal 
'd" 

i;rt,ç" fui*t."nt"materializado na Resolução n" 303/19) cuja atribuição de regulamentação foi referendada perosupremo Tribunal Federal. Destaca-se, dentre ootras, a de recãpcionar, **r-"rte * pràp".,u"
de amortizações das dividas de precarórios po.'n.lo Jo, prui,o, d";ú"Àt*'upJr"nt ao,
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pelos devedores (arts. 64165,daResolução no 303, do CNI).

Com esse objetivo, o DEPREC, por meio da Divisão de processamento e Cálculos, exibindo o
montante da dívida a ser saldad4 comunicou em2010812021, acadaentelentidade devedor(a), o
percentual da Receita Corrente Líquida - RCL a ser observado a partir de 1o de janeiro de )OZZ,
suficiente para esse fim.

O ato tem por finalidade permitir o exercício da faculdade de que üata o art. 64,II, da
Resolução no 303/19, do CNJ.

Detalhou aind4 no mesmo ato, aqui para um grupo específico de devedores, além do montante
para2022 (e sugestiio de desembolso), a partir da situação individual de cada um, também o que
que pendia de desembolso de exercícios anteriores, ou mesmo do corrente (2021),referente áôs
meses j á transcorridos.

No caso deste(a) ente/entidade devedor(a), responsável também por resíduos relativo ao
exercício de 2021, consta ter apresentado proposta de pagamento para áno de 2022.

Sucinto o relato, nos termos e para os fins do art. 64, §1", da Resolução n'303/19, do Conselho
Nacional de Justiça, DECIDO..

Conforme explicitado, convém reiterar, nesse regime de controle dos aportes financeiros, um
elemento essencial e a suficiência dos valores Wa aquitação do débito, paulatinament e a cada
ano, até que o estoque possa ser zerado dentro do prazo com o retorno do ente devedor ao
regime da normalidade (geral).

Ou seja, um modelo em tudo projetado para permitir o cumprimento de obrigações
constitucionais de alta relevância, mediante um planejamento estruturaào 

" 
qu. leve em conta as

diversas realidades orçamentárias. Isso tem por escopo permitir, a toda evidência, que o ente
devedor, porque detentor de todas as informações de suas condições financeiras/orçamenüírias,
presentes e projetadas, apresente um plano dentro desta realidade. Apenas em caso de omissão
se opera o estabelecimento de oficio pelo Tribunal de Justiçq e po; uma questÍÍo evidente de
capacidade institucional, observada a divisão proporcional de aportes ao longo do exercício.

O que significa dizer que, ao apresentar o plano, o ente devedor deve fazê-lo de forma a atingir
o resultado constitucionalmente exigido, efetivo e exequível, carregando consigo a seriedadeãe
propósitos do gestor público. Sendo assim, afasta a necessidade dJmedidas ofliciais coercitivas,
inclusive graves como o sequestro de valores, podendo comprometer a boa prestação de serviços
públicos de alta relevância.

O9|O?J2022O9:55
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Intimem-se.

https://www.rj se j us. bújnet/consultaúntern€r/ni belntegÍa.wsp?En p

Dito. isso' t€m-se que a proposta (exercicio 2022), arfÍtde aos ditames constitucionais e
ÍegulaÍnentaÍes. No entanto, havendo sardo anterior pendente da aivioa, nao foi apÍ;entaao
plano de pagamento nesse aspecto.

Ante o exposto HoMoLoGo o plano de pagamento de 2022 pÍoposto pero(a) ente/entidade
devedor(a), devendo ao rongo do exercício ser iealizados os seguintei deposrtos,

H^avendo parcela pendente de adimplemento, relativa a exercicio do ano de2021, HoMoLoGo' aqü de gfipio, o prano de pagamento do referido sardo resiJud, ãevendo
ser realizados os seguintes depósitos:

-- 
12 (dozn) parceras de R$ 6.,t41 ,72, referentes aos meses de JANETR. âDEZEMBRO/2O22, também a incidir sobre o FpM (fundo de participaçao ão -*-i"ipiol ute oúltimo dia útil de cada mês.

obsewar, ainda' que os valores-dos_ planos de pagamento deverão ser depositados em suaintegalidade ap€nas na conta judicial qry ryeuri"rito de precaórios 
",n 

oún, cronológica àdisposição da Presidência do Tribunar deútiça sob à n" 28rg67.100-r, agencia o:+ -BANESE S/A.

Oficie-se o Banco do Brasil informando sobre a inclusâo dos novos bloqueios ora estipulados,
bem como sobre o repasse para a(s) conta(s) acima mencionada(s).

Ao ensejo, oficie-se â Presidência do Tribunal Regional Federal da 5" Região e do Tribunal
Regional do Trabalho da 2tr Região, comunicando õbr" o p."."nt" plano de lagamento.

I of 4

Aracaju, 03 de dezembro de 2021.

09/O2/2O22 09:55

-- 12 (doze) parcelas de R$ 74.2g0,2g referentes aos meses de JANEIRO aDEzEMBRo/2o2z, a incid., sobre o FpM (tundo de participação ao rn*i"ipÀiatã ã ,itti,.o
dia útil de cada mês.
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DESEMBARGADOR EDSON ULISSES DE MELO

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe

Presidente do Tribunal de Justiça
Desembargado(a)
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DoEÍáTôEMcTpI
DEPARTAM ENTO DE PRECATóRIOS
DIVTSÃO DE PROCESSAMENTO E CÁLCULOS

PAGATENTO DE PRECATÓROS

MUNICIPIO DE ITABAIANIN HA

PROCESSO No 201 8001 í 3337

1. DO REGIME DE PAGAMENTO

O MUNICIPIO DE ITABAIANINHA está inserido no Regime EspECtAL de
pagamento de precatórios.

2. DOS PRECATOROS DEVIDO§

os precatórie apresentados até a data de ío de julho de 2o21, ano de
pagamento até 2022, totalizam R$ í.193.76s,64 (pmiçao em 31tott2o21).

o saldo devedor desses precatórios (TJSE / TRT20 / TRFS), apos
dedução dos recursos depcrÍtados nas contas especiais, coreponde ao montiante
de R$ 968.664,02.

s. Dos DEpóstros pENDENTEs

3,1. DA PARCEL-A 2021

com a promusação da EC no ragt2o21, de 1stogt2o21, os cárcuros
da parcela 2a21 foram refeitos, conforme despacho de 1gto3t2o21,
apresentando saldo de R$ 72.3fi,,7s apos dedução dos depósitos já
efetuados.

1

. . Asrirado delrurkamente por JOAO JOSÊ Dlt - "-,1Lã dtrffii*iff06s3:52, conrorrne r'. ,", ür*tY"1$ffiffi;tr*.**"* de ftecatório.
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DOE§IÀDODESECDE

DEPARTAM ENTO DE PRECATóRIOS
DwrsÃo DE pRocESSAMENTo e cÁlcur_os

4, DA PARCEI-A 2A22

Os cálculos foram elabor:ados conforme EC no 1Ogt2A21 e art. 5g da

Resoluçâo no 303/2019 - CNJ.

considerando que a aplicação do percentuar mínimo

(1,oo/o da RCL = R$ í.002.718,m) uftrapassa o saldo devedor de precatórios

apresentados até 0110712a21, ano de pagamento até 2022, a parcela zo22

limitou-se ao valor de R$ 89í.363,32.

5. DO PLANO DE PAGAMENTO ANUAL

O plano de pagamento anual deverá ser apresêntado até 2A de setembro

do ano corrente, permitindo a variação nos mes6 do exercbio 2022, desde que

assegure a disponibilização do importe total devido no perbdo

(inciso ll, art. 64 da Resolução no 303120i9 do CNJ).

Não sendo apresentdo o plano, as amortizações oconelão conforme
plano de pagamento es*abelecído de ofbio pelo Tribunal de Justiça

(§ 2o, art. ô4 da Reduçfu no 303[20í9 do cNJ). o valor de R$ T4.?8lo,?i,

corespondente a 1112 (um doze avos) do vator da parcela zÚn, deverá ser

depositrado mensalmente na conta no 281867.í00-1, mantida no BANESE, agência no

034, por meio de bloquebs no FPM no perÍcdo pneirat2022 a dezembol2}2z
(até o úlümo dia útil do mês respecüvo).

2

te Aeeharlog§tonro?Tq1,ti poí JO-AO JOSE DAA|LVA (llefctÍá lqq{E, D€paírem€ilto de preetório.{ - . 1êm 26/OUã021 h 06:Ít:52, oontur?nê ail ,11 lt!. .b." 
Oà Lêi tt_+tSr20iÊ.
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DoEsnúDcHGE
DEPARTAM ENTO DE PRECATóRIOS
DIVISÃO DE PROCESSAMENTO E CÁLCULOS

6. CONCLUSÃO

Calculando o percentual mínimdsuficiente para quitação do débito, a

parcela 2022 resultou no valor anual de R$ 1.N2.718,80 ( 1,O0o/o da RCL),

Con§derando que a aplicação do percentual mínimo

('l,Oo/o da RCL = R$ 1.W2.718,ffi) ultrapassa o saldo devedor de precatórios

apresentados até 0110712021, ano de pagamento até 2022, a parcela 2022

limitou-se ao valor de R$ 89í.363,32.

Vale ressatüar que além da parcela 2on (R$ 89í.363,32), restiam

pendentes depositos da parcela 2021 (RS Tl.w,75) conformeabaixo:

3
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ÍBBUI{A. v[oR
J(§-I§A €ST IIIAL -TJSE

Jr§Iç m lRÂo^1.to-rRxl)
, ÍRF5

1.c61.551,27

132.214.37

t- i,taE rá6GÉ,G l.í93.7ô5,64
O Coít- DEPGIO§ - Od.n Clqr.tósie 2El!ô? rOGt

O Co.- trP6IO§ - r.oíúo Drô r.
o côír. Rd.b TJSE - olÚ.n clDí65CIã 2&!?S_49í{

3&912,8'l

186.188.73

e$aD aÂl&{ú 22510í,í

salo oEvEooR (1-a 968.664,07

n.§.75
TOÍAL DEVIOO ãrZ2 89' J6332

F(,(a fuDroir'o
EEsDú6§@G

DEPARTAM Eltro oe pneclrónros
DrvrsÃo DE pRocEssAMENTo E cÁlculos

rt tqPlo ÍE llÁa r^tfltüiÂ

iEcgra cffiytÊ úct oa GcL).
PERíooo VAI.OR

7.§!1.'17
2544.0a6.5

11O72 .Ê8.08

7_Z§.ú1,4
7 8?7 .141.91

7.{§fi,4
aoru:s,sl

10 558 29r.6
tuza,$
e.u.an,fi
zw to..otl
am.rie,zd

TOTÁL 1@.2718f9,m
MédÉ dâ RCL 8.355.9A1,$

rlEJ/-:dil.tqdh d Lrtiú

VA.OR ÂSER DEPOSIT AOO E}À NZz
_ Wit6 peide!Í€â €(eÍcÍiE art€íio.eô

Dêoó€ib peÍredrs 2ul - ApóS EC 1OSZ@J 77 3ú.75
42. 89í.363.32

ÍOTAL 966-ôô4,07

Aracaju, 18 de agosto de2021.

Joâo José da Silva
Analista Judiciáric/Contabilidade

Chefe da Divisão de Processamento e Cálcule
Mat. í6&t8

rc.ntud MinilD dê l* da RCL í.m2
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PREFEITTJRA MUNICIPÀL DE ITABAIANINHA

SENTENÇAS JrrDrCrArS NÃO PAGAS ATÉ 3ut2nD2t

Certifico que NÃO há precatórios pendentes de pagamento até a presente
data, para o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ
14.876.87210001-22, seja oriundo do Tribunal de Justiça, seja do Tribunal
Regional do Trabalho ou mesmo da Justiça Federal.

Cidade de ltabaianinha/SE,31 de dezembro de 2021.

Procurador
E

Praça Floriano Peixoto n". 27, l"Andar, Cento, Itabaianinha/SE, CEP 49.290-000, CNPJ 13.098.18t/0001-82, e-mail nmitabr?luol.com.hr



PREFETTURÀ MUNICIPAL DE ITÀBAIANINHA

SENTENÇAS JUDTCTATS NÃO PAGAS ATÉ 3rn2l202t

CertiÍico que NÃO há precatórios pendentes de pagamento até a presente
dara, para o FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE, CNP J 11.261.188/0001-48,
seja oriundo do Tribunal de Justiça, seja do Tribunal Regional do Trabalho
ou mesmo da Justiça Federal.

Cidade de ltabaianinha/SE,31 de dezembro de 2021.

Procurador
E

Praça Floriaro Peixoto no. 27, l" Ándar, Cenho, Itabaianiúa/SE, CEP 49.29+.ü00, CNPJ 13.098.1311000I-82, e-mail pnrirahi*irxrl.conr.br



&
PREFETTURA MUNTCIPAL DE ITABAIANINHA

SENTENÇAS JUDICIAIS NÃO PAGAS ATÉ 3ttt2l2a2t

Certifico que NÃO há precatórios pendentes de pagamento até a presente

data, para-o suprRrnirxuÊNclA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E

imx§rro DE ITABATANINHA, cNpJ 12.7s5.884/0001-73, seja oriundo

do Tribunal de Justiça, seja do Tribunal Regional do Trabalho ou mesmo

da Justiça Federal.

cidade de ltabaianinha/sE, 31 de dezembro de 2021.

LIMA AND
Municipal

praça Floriano Peixoto n". 27,l" Atdar,Cento, Itabaianiúa/SE, CEP 49.290-000, CNPI 13.09E.181/0001-82, e-mail

sabinete@itabaianinha.se. eov'br

_\-____.l


